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Apresentação da Linha de Pesquisa Dogmática e Pedagogia Constitucional: Aula Magna - O ESTADO CONSTITUCIONAL COOPERATIVO

O Estado Constitucional Cooperativo traz a consciência do coletivo, é uma forma de pensar o Direito Constitucional sob um novo paradigma, diz respeito ao Estado de Direito Constitucional Comparado. É um Estado que não olha só para dentro do seu ordenamento, mas preocupa-se com o Direito Constitucional num mundo globalizado.

É uma maneira de discutir o direito constitucional interno levando-se em consideração a dinâmica globalizada e analisando como se dá a resolução de determinados problemas em outros países.

O Estado Constitucional precisa evoluir e tem como tarefa dar aos interlocutores jurídicos e políticos a consciência de que estamos diante de um mundo globalizado e que há necessidade de uma conexão e isso deve ser trazido para o Direito.

Esse Estado deve ter uma visão do que o precedeu, não se pode eliminar os códigos e a Constituição e deixar de lado o que já foi conquistado. O direito caracteriza-se como ciência diferenciada devido à norma jurídica e dela não pode abrir mão.

 O direito constitucional não deve se esquecer do legado que a Revolução Francesa deixou como os direitos fundamentais, o estado de direito, a separação de poderes e o controle de constitucionalidade.

 A fórmula comparativa tem como marco a Constituição como fruto e ciência da cultura, novidade trazida por Pablo Lucas Verdú e Peter Häberle.
 Peter Häberle propôs alguns princípios para esse novo direito como:

(1) Irrenunciabilidade do passado (plano dogmático): não se deve abandonar tudo o que o direito já conquistou e anunciar uma nova fórmula de direito;

(2) Esperança: é uma crença no sujeito, trata-se de um princípio ativo de ação que acredita no ser humano como sujeito e não como mero objeto do Estado constitucional, não se trata de um princípio utópico, mas de uma sociedade aberta à interpretação da lei constitucional.

(3) Responsabilidade: todas as omissões em matéria de resguardo de direitos fundamentais são da responsabilidade tanto do Estado quanto do cidadão e temos todo o arcabouço para movimentar esse princípio.

Deve-se ver a constituição como ciência da cultura e é necessário que haja uma integração entre a Constituição e a vida real.

A partir da idéia de Constituição como ciência da cultura, os elementos do Estado são adaptados ao novo contexto mundial:

· Povo ( identidade cultural: o importante não é a vinculação física, mas o vínculo cultural;

· Território( patrimônio cultural: ligado ao que se produz intelectualmente;

· Soberania(hegemonia cultural: é necessário saber quais interesses e limites são negociáveis no plano das relações internacionais.

O Estado Constitucional precisa se abrir para outros Estados e manter uma comunicação franca e, nessa perspectiva, o método comparativo torna-se essencial para que não haja um imperialismo do mais forte em relação ao mais fraco.
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